“ENTRE VOCÊS NÃO SEJA ASSIM!” (Mc 10, 45)
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Estamos de novo em ano eleitoral. A cada dois anos, em tese, pois se é verdade que a cada dois anos, fazemos a experiência pouco ou nada frutuosa desse ritual, é preciso reconhecer, por outro lado, que grande parte dos protagonistas desse ritual se acham nele envolvidos antes, durante e depois das eleições. Algo tão enraizado entre nós, que, mesmo amargando, eleição após eleição, um saldo globalmente negativo, ainda assim parece inconcebível ousarmos pensar uma organização alternativa de nossas sociedades. 


No entanto, todos devemos saber que há outros caminhos. A Democracia representativa é apenas um deles, não necessariamente a única via. E ainda que a Humanidade não tivesse experimentado nada diferente, seríamos, ainda assim, desafiados a encontrar alternativas que façam jus à nossa condição de seres vocacionados à Liberdade. “Quem procura, acha”. Claro que não se trata de pretender alcançar alternativa imediata. Mas, para um dia vingar, temos que começar, desde já, a buscar alternativas a médio e longo prazos.


Como cristãos, somos constantemente instados a ousar coisas novas, a sonharmos uma nova Humanidade. A profecia de Joel 2, por exemplo, aponta nessa direção, no horizonte em que sejamos capazes de “ter visões” e de responder melhor aos critérios do Projeto de Deus. Nesse sentido, é que entendemos a advertência do próprio Jesus, tal como lemos em Marcos, 10, 42 e 43: “Vocês sabem que os que governam as nações, as tiranizam... Entre vocês, não seja assim.” Inspirado nessa provocação joelina e nesse alerta de Jesus, que tal começarmos a fazer um balanço crítico do processo eleitoral que vimos experimentando? Seguem algumas perguntas, na intenção de ajudar esse exercício avaliativo dos rituais eleitorais.

Quanto à relação custo-benefício, sob a ótica das classes populares

- Que estimativa é possível fazer-se quanto ao volume de recursos financeiros e outros empregados, antes, durante e depois de cada campanha eleitoral?

- De onde vêm esses recursos?

- No exame acurado da relação custo-benefício, do ponto de vista das classes populares, qual o resultado?

- Quem ganha com as eleições?

* Quanto ao processo em si

- De que tem adiantado, na essência, a troca de nomes, freqüentemente apelidada de “renovação”?

- Quem escolhe e como são escolhidos os candidatos?

-Quais os critérios convencionais de escolha dos candidatos?

- Quem financia os candidatos?

- Quais os critérios desse financiamento?

- E os partidos como se compõem para o processo eleitoral?

- Quais os critérios para a formação de alianças partidárias?

- Quem anima as campanhas: os militantes movidos pelo seu ideal ou pessoas remuneradas?

- Qual o peso exercido pela mídia e pelo poder econômico no processo eleitoral?

- Como se dá a relação com a mídia?

- Quais os mecanismos habituais de convencimento dos eleitores?

* Quanto aos resultados

- Conhecidas as listas dos eleitos, qual é mesmo o perfil dominante dos eleitos, nessas eleições?

- Quem resultou efetivamente eleito que compromisso tem com a classe trabalhadora?

- Do ponto de vista da classe trabalhadora, qual a diferença essencial entre os programas macro-econômicos de governistas e oposiconistas?

- Mesmo para se cumprir o programa anunciado pelos candidatos majoritários, qual a garantia de se efetivar, de modo eticamente aceitável?

- Numa eventual “reforma política”, o que se pode esperar de um Congresso com o perfil dos eleitos, isto é, os mesmos que têm a incumbência de fazer as ditas reformas?

Qual é mesmo o papel das eleições no atual contexto do Capitalismo?

Quem ganha? Ganha o quê?  Como ganha?

1. A) Ganham, em primeiríssimo lugar, as forças dominantes externas do Capitalismo - em especial seu segmento financeiro atualmente hegemônico: as transnacionais operando no País, o G-7 e seus organismos multilaterais (FMI, BIRD, OMC): seus interesses são ampliados ou pelo menos preservados, independentemente de quem venha ganhar as eleições.

Essas forças ganham com a certeza da ampliação ou da continuidade da política macro-econômica (pagamento da “dívida”, juros, remessa de lucro, respeito de contratos de todo tipo...) praticada por não importa qual dos candidatos que se torne vitorioso. Pode haver alterações no varejo (as chamadas políticas compensatórias: bolsa-família, Fome Zero e outras do gênero...

Sendo historicamente inviabilizado o sucesso eleitoral de qualquer força social de esquerda conseqüente, fiel aos interesses das classes populares, os setores dominantes externos (as transnacionais, G-7 e seus organismos multilaterais) tornam reféns seus, por antecipação, os candidatos vitoriosos, não importando quem (de direita ou de “esquerda”). Durante o pleito eleitoral, podem até “fechar” os olhos quanto à rebeldia de algum candidato de esquerda conseqüente, já que o seu desempenho eleitoral se acha previamente traçado, ficando restrito seu desempenho a apenas marcar posição, o que aliás até confere legitimidade ao pleito “democrático”...

Ganham as forças dominantes internas, (setor financeiro, agro-negócio, exportadores, latifundiários, etc.), que conseguem ampliar ou preservar, ainda que em menor escala do que as forças dominantes externas, seus interesses de classe.

Ganham as forças dominantes externas, são elas que vão faturar as maiores fatias do bolo da economia do País: juros privilegiados, pagamento da dívida, isenção e renúncia de impostos, facilidades fiscais, inclusive anistia, licitações nebulosas...).

Tais vantagens são conseguidas graças a uma variada combinação de mecanismos de pilhagem (legalizada ou clandestina) dos recursos públicos:  injusto sistema tributário, sonegação fiscal, renúncia fiscal por parte dos governantes, arbitrário repasse de custos ao consumidor, sob a alegação de “livre concorrência”, achatamento salarial, desrespeito à legislação trabalhista, facilidades de empréstimos públicos, freqüentes casos de anistia de débitos ao erário, “caixa dois”, corrupção ativa e passiva, entre outras falcatruas endêmicas e “normais”, do ponto de vista do sistema.

Também ganham as forças que gerem o Estado (Executivo, Legislativo, Judiciário e respectivos aparelhos).

Mantêm suas prerrogativas e vantagens, podendo até ampliá-las. Não é por acaso tanta gula pelo poder, implicando gastos astronômicos, para reaver, mais na frente...

Não é por acaso que os gestores do Estado fazem tanta força para justificar a continuidade do Estado, via eleições. As eleições sacramentam, legitimam a organização do Estado, sua ordem e seu funcionamento. A despeito de conflitos internos pontuais, essas forças estão unidas na essência, salvo raros casos de fissura.

Ganham os candidatos e chefes partidários

Ganham os partidos são, em geral, obedientes servis à ordem estabelecida. Mesmo quando desrespeitam suas leis, o fazem por atitudes de banditismo, por interesses privados, não para atender aos interesses da sociedade, a não ser no que diz respeito a detalhes ou a políticas assistencialistas.

Embora eleitos pela enorme maioria dos pobres, os eleitos pouco ou nada representam seus eleitores. Têm um padrão de vida que os separa radicalmente do comum dos mortais da população: não andam em ônibus, têm previdência privada, seus filhos estudam em seletos colégios particulares, não conhecem o que é uma fila de hospital da rede pública, têm quase tudo ao alcance das mãos. No Congresso, submetem-se às regras das lideranças privilegiadas, em geral subordinadas ao Executivo e às forças do Capital, sendo quase sempre movidas à base de vantagens materiais. A elaboração do orçamento pode ser um exemplo emblemático. Quem menos ganha aí é a maioria da população, a quem são destinadas as migalhas do orçamento, enquanto o filé mignon fica reservado a pagamentos aos agiotas externos e internos.

Os assessores e auxiliares mais próximos dos candidatos
Salvo exceções, tratam de defender seus postos, enquanto durar o mandato do seu chefe, razão por que tudo fazem para que se reelejam, independentemente do perfil do candidato, do seu projeto político ou de sua prática política. Entre eles, alguns são vítimas: devem a esse cargo sua sobrevivência. A situação geral de desemprego frustra suas aspirações profissionais.

Mantêm seus currais eleitorais, a prática é de assistencialismo, distribuição de migalhas a um e a outro, em troca do voto, disputado e conquistado graças a uma série de mecanismos, na maioria ligados a ações assistencialistas. Têm inclusive jornal, que, em vez de ser do Partido, normalmente trata do marketing do candidato, de sua reprodução.

Ganham vários segmentos da elite, em troca de apoios e vantagens futuras

Os chamados “lobbies” ficam colados nos candidatos, e até lhes dão apoio financeiro, em geral não-contabilizado, porque oriundo de “Caixa Dois”. Seu interesse é futuro: caso seja eleito o “seu” candidato, este se sente na obrigação de votar projetos que favoreçam aos grupos que o apoiaram, ainda que o eleito nunca deixe de dizer que o faz “pelo interesse do povo”...

Esses “Lobbies” ou grupos de pressão passam a cobrar dos candidatos eleitos o cumprimento dos conchavos, ou seja, a adesão do eleito a tal ou qual projeto do interesse de quem financiou a campanha.

Também ganha uma parcela dos segmentos mais pobres
Assim como em outros eventos, os mais pobres conseguem alguns trocados, vendendo alguma coisa, recebendo favores, inclusive em troca do voto.

São variadas as formas de obtenção de algum ganho por parte de parcela dos pobres: levantar bandeiras, fazer passeatas, engrossar carreatas, distribuir material de campanha dos candidatos, ceder muros para propaganda, trocar votos por vantagens ou por promessas.

E quem perde?

As forças que lutam por transformação social substantiva

Vêem reduzido seu potencial instituinte, à medida que se tornam, durante a campanha eleitoral, reféns do sistema representativo que deveriam combater expressamente, numa conjuntura como a atual. Mas, só podem fazer isso em parte, pois devem obediência ao jogo eleitoral “democrático”. Do ponto de vista ético-político, vêem empalidecida sua denúncia ao sistema, à medida que dele participam, ao menos durante o tempo da campanha. Do ponto de vista pedagógico, não ajudam os segmentos das classes populares a buscarem construir uma alternativa política. Perdem, enfim, recursos, tempo, energia, criatividade.

Em vez de se aplicarem a tarefas instituintes, junto às massas, ajudando-as a formarem sua consciência crítico-transformadora, e a rejeitarem participar dessa farsa, a partir de suas lutas, e ajudando-as a conquistarem autoconfiança, em vez de reforçar nelas a cultura presidencialista e a confiança em “salvadores da Pátria”.

Perdem os segmentos mais pobres.

Embora arranquem uns trocados durante o processo da campanha, depois vão continuar suportando a carga mais pesada da opressão, tendo que contentar-se, quais Lázaros dos novos tempos, com as migalhas que lhes são atiradas do banquete dos magnatas transnacionais, nacionais, regionais e locais.

O grosso do bolo das riquezas continuará seguindo para os grandes de dentro e, sobretudo, de fora...), enquanto esses segmentos mais pobres (Trabalhadores Desempregados, Mulheres das camadas populares, Negros, Índios, Sem-Terra, Sem-Teto, Povos da rua, Migrantes...) vão continuar curtindo o seu dia-a-dia de desemprego, arrocho salarial, ausência ou precarização dos serviços públicos essenciais, doença, miséria, desespero...

Perde o conjunto da classe trabalhadora, que se mantém refém de um processo, em relação ao qual ela só tem a perder, a despeito de aparentes vantagens imediatas.

Enquanto está metida nos processos eleitorais da Democracia Formal, vê reduzidas suas forças no investimento em saídas alternativas. Perde um tempo precioso (as campanhas duram meses e se passam a cada dois anos), em vez de estar junto às massas do campo e da cidade, animando suas lutas e ajudando na formação de sua consciência crítico-transformadora, gestando uma sociabilidade alternativa cujo calendário se desenvolve a curto, médio e longo prazos.

Objetivamente, termina por coonestar os processos da Democracia formal, perdendo força sua denúncia e seu discurso de desmascaramento das forças dominantes.
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